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PROJETO DE LEI Nº 6.787, DE 2016  
 
 

Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943 - Consolidação das Leis do 
Trabalho, e a Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 
1974, para dispor sobre eleições de 
representantes dos trabalhadores no local de 
trabalho e sobre trabalho temporário, e dá 
outras providências.  

 
 

 

EMENDA AO SUBSTITUTIVO Nº              de 2017 
 
 

Acrescente-se ao art. 1º do projeto os seguintes dispositivos, 
que alteram a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo 
Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943:   

 

   
    Art. 702  

I – em única instância:  

f) estabelecer ou alterar súmulas, precedentes obrigatórios ou 

teses prevalecentes vinculantes, pelo voto de pelo menos dois 

terços de seus membros, caso a mesma matéria já tenha sido 

decidida de forma idêntica em pelo menos dois terços das 

turmas;  

.................. 

§ 3º As sessões de julgamento sobre estabelecimento ou 

alteração de súmulas, precedentes obrigatórios ou teses 

prevalecentes vinculantes deverão ser públicas, divulgadas 

com, no mínimo, trinta dias de antecedência, e deverão 

possibilitar a sustentação oral pelo Procurador-Geral do 

Trabalho, pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 

Brasil, pelo Advogado-Geral da União e por confederações 



sindicais ou entidades de classe de âmbito nacional e, no 

máximo, dois interessados economicamente na causa.  

§ 4º O estabelecimento ou a alteração de súmulas, 

precedentes obrigatórios ou teses prevalecentes vinculantes 

pelos Tribunais Regionais do Trabalho deverão observar o 

disposto na alínea “f” do inciso I e o § 3º deste artigo, com rol 

equivalente de legitimados para sustentação oral, observada a 

abrangência de sua circunscrição judiciária. (NR) 

 

 
justificação  

  
 
 

A manutenção da jurisprudência uniforme, estável e pacificada é 
exigência também do CPC (art. 926 CPC), o que traz segurança jurídica a 
todos. Todavia, o procedimento formal prévio de realização de sessão pública e 
quórum qualificado só se justifica para as teses prevalecentes e precedentes 
obrigatórios, isto é, que vinculam, pois podam o direito, recursos e limitam as 
medidas judiciais. 

Não se justifica exigir que a matéria tenha sido decidida de forma 
idêntica para formar uma súmula e tese vinculante, por decisões anteriores 
unânimes, por, pelo menos, dez sessões diferentes. O que importa é que 
represente a vontade da maioria, por isso a sugestão de supressão da parte 
final da alínea f do inciso I do artigo 702. 
 Também se faz necessária a correção da expressão Enunciados de 
jurisprudência uniforme” por “precedentes obrigatórios ou teses prevalecentes 
vinculantes” contidas tanto na alínea F, como nos parágrafos 3º e 4º do artigo 
702, pois só as teses que vinculam devem ter sessões públicas e quórum 
qualificado, com contraditório e abertura de sustentação oral pelos 
interessados economicamente e não só os órgãos mencionados.  

Por isso, também incluímos a proposta de alteração das expressões 
contidas nos parágrafos 3º e 4º do artigo 702 e inclusão dos “interessados 
economicamente na causa” para fins de sustentação oral. Deve ser utilizado o 
microssistema processual dos precedentes obrigatórios previstos no CPC. 
  

Contribuições encaminhadas pela Desembargadora do Tribunal 
Regional do Trabalho - 1ª Região Dra. Vólia Bomfim Cassar. 
 
 
 

Sala da Comissão, em        de                        de 2017.  
 
 
 

Deputada Federal Laura Carneiro   
  
  


